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"Gestão, Compliance 
e Modernidade nas Relações 

de Trabalho"
RELATÓRIO



No dia 17 de julho de 2026, foi realizado no Rio de Janeiro o Seminário promovido 
pela DASE TREINAMENTO em parceria com o Juiz do trabalho Otávio Torres Calvet. 
Apoio da ASSOCIAÇÃO DE JUÍZES DO TRABALHO (AJUTRA), ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE MAGISTRADOS DO TRABALHO (ABMT) e da OAB-RJ. E o patrocínio 
exclusivo do DOM ATACADISTA. 

A mesa de abertura foi composta por ilustres autoridades do Poder Judiciário 
Trabalhista, incluindo o Ministro do TST Amaury Rodrigues Pinto Júnior, o 
Presidente do TRT/RJ Roque Lucarelli Dattoli, o Vice-Presidente do TRT/RJ 
Leonardo da Silveira Pacheco, o Corregedor Regional do TRT/RJ Álvaro Luiz de 
Carvalho Moreira, o Juiz do Trabalho e Coordenador Científico do Seminário Otávio 
Torres Calvet, e a Presidente da OAB/RJ Ana Teresa Basílio. 
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O evento destinou-se a magistrados, gestores e advogados interessados nos 
debates mais atuais e complexos das relações trabalhistas, abordando temas de 
segurança jurídica, provas digitais, saúde mental e inteligência artificial no 
ambiente laboral.  Abrindo os debates, a palestra do Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), Amaury Rodrigues Pinto Júnior, com o tema "O Tema 1232 do 
STF e a Responsabilidade Solidária em Grupos Econômicos". O palestrante 
analisou os impactos da decisão da Suprema Corte, que estabeleceu que a 
responsabilização na fase de execução trabalhista deve recair apenas sobre 
empresas que integraram a fase de conhecimento, exigindo a comprovação de 
fraude ou abuso da personalidade jurídica para inclusão de terceiros.  
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Dando prosseguimento, a palestra "Admissibilidade da Prova Digital no Processo 
do Trabalho: Requisitos Formais de Validade", apresentada pelo Desembargador do 
TRT/RJ Jorge Orlando Sereno Ramos sob a presidência de mesa da Juíza Rebeca 
Cruz Queiroz, destacou a importância da autenticidade, integridade e cadeia de 
custódia na produção de provas eletrônicas. O magistrado evidenciou a fragilidade 
de prints de tela isolados e enfatizou a robustez de arquivos nativos acompanhados 
de metadados e registros de acesso para a busca da verdade real.  

No painel "Proteção à Intimidade e Provas Digitais", o Juiz do Trabalho do TRT/RJ 
Fábio Gomes debateu a utilização de geolocalização, câmeras de monitoramento e 
biometria à luz da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). O magistrado 
defendeu que a LGPD permite o uso de dados pessoais em processos judiciais para 
o exercício regular de direitos, ressaltando a maior precisão das provas digitais em 
relação à prova testemunhal quando observados os princípios da necessidade e 
proporcionalidade.  
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Aprofundando os aspectos de saúde ocupacional, a palestra "Estabelecimento do 
Nexo Causal no Dano Psicológico", proferida pela Desembargadora do TRT/MG 
Rose Pires, analisou os critérios jurídicos para identificar se os transtornos mentais 
possuem origem direta, concausal ou por agravamento no trabalho. A palestrante 
defendeu a gestão preventiva e a humanização dos ambientes corporativos, 
salientando que laudos periciais e provas documental e testemunhal devem 
demonstrar a real cadeia causal e as práticas de compliance contra assédios.  

Em seguida, a Juíza do Trabalho do TRT/RJ e Presidente da AJUTRA, Taciela 
Cordeiro Cylleno, abordou "O que Mudou na NR-1: Inclusão do Risco Psicossocial 
no Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR)". A magistrada destacou a 
obrigatoriedade de as empresas mapearem e controlarem fatores como estresse, 
metas abusivas e assédio moral no PGR em integração com a NR-17 e NR-7, 
reforçando que a proteção à saúde mental do trabalhador é dever constitucional e 
que a prevenção é a chave para a sustentabilidade organizacional.  
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Voltando-se para o futuro das relações laborais, a Juíza do Trabalho do TRT/RJ 
Amanda Diniz ministrou a palestra "Uso da Inteligência Artificial na Gestão de 
Pessoal", abordando os desafios do recrutamento, avaliação e dispensa por meio 
de algoritmos. A palestrante alertou para o risco de reprodução de vieses 
discriminatórios pelas IAs e defendeu a necessidade de transparência algorítmica, 
supervisão humana e requalificação profissional (reskilling e upskilling), citando 
como referência as balizes do Regulamento Europeu de IA (AI Act).  

Abordando as relações de trabalho na prática do comércio, o Juiz do TRT/MG 
Fernando Rocha apresentou o tema "O Negociado sobre o Legislado no Varejo". O 
palestrante examinou a autonomia privada coletiva e os limites fixados pelo Tema 
1.046 do STF, reforçando que os acordos coletivos prevalecem sobre convenções 
coletivas e leis gerais para adaptar as regras às particularidades do setor, desde 
que respeitados os direitos indisponíveis do trabalhador.  
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A especialista Carolina Assunção tratou dos "Intervalos Intrajornada e Interjornada, 
Trabalho da Mulher e Intervalo para Amamentação", analisando a natureza 
indenizatória do intervalo suprimido (art. 71, §4º, CLT) e as regras do trabalho 
feminino. A palestrante destacou a obrigatoriedade da escala quinzenal aos 
domingos para mulheres (art. 386 da CLT) conforme fixado pelo STF, as 
especificidades do intervalo para amamentação e a recente decisão do STF 
exigindo adequação de shopping centers para apoio às lactantes.  
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Encerrando a programação, o Juiz do Trabalho do TRT/RJ e Coordenador Científico 
do evento, Otávio Torres Calvet, apresentou os "Impactos da Portaria MTE nº 
3.665/2023 nas Escalas 6x1 e 12x36 e os Reflexos da PEC da Redução da Jornada". 
Em uma reflexão crítica, o magistrado abordou a insegurança jurídica gerada por 
mudanças normativas no trabalho aos domingos e feriados, defendeu a proteção 
da confiança legítima e analisou os impactos econômicos e operacionais das 
propostas de redução da jornada de trabalho para o mercado.  

O evento foi finalizado com sucesso e seguiu para a sessão de encerramento e 
confraternização no Restaurante Xian.
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I SEMINÁRIO NACIONAL DA REFORMA TRABALHISTA”

LOCAL DE REALIZAÇÃO: HOTEL WINDSOR GUANABARA HOTEL – RIO DE JANEIRO - RJ
EMPRESA REALIZADORA DO EVENTO: DASE TREINAMENTO LTDA – ME 

COORDENAÇÃO ACADÊMICA: AJUTRA – ASSOCIAÇÃO DOS JUIZES DO TRABALHO
PATROCÍNIO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Promovido pela DASE TREINAMENTO, a ASSOCIAÇÃO DE JUÍZES DO TRABALHO 
(AJUTRA) e a ESCOLA ASSOCIATIVA DOS JUÍZES DO TRABALHO, o evento contou com a 
participação de juízes e desembargadores da área trabalhista, pontuando as 
principais transformações e mudanças efetivas da Reforma. O seminário teve 
patrocínio da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, TELEMAR NORTE LESTE S/A E 
COMPANHIA METALURGICA PRADA e o apoio do CONSELHO FEDERAL DE ADVOGADOS 
DA OAB (OAB) do Rio de Janeiro e da Federação de Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro (Firjan). Estavam presentes cerca de 126 entre inscritos e convidados. 

Estavam presentes o Desembargador Federal do TRF 2ª Região e Coordenador 
Acadêmico dos Cursos da Área Jurídica da Dase Treinamento, Marcello Granado, os 
juízes Otávio Amaral Calvet, Patrícia Vianna de Medeiros Ribeiro, Fábio Gomes, 
Patrícia Medeiros, Cláudia Marcia Soares Mucio Borges, Eletícia Mendes Marinho, 
Edson Dias, Carlos Fonseca e Mônica Brandão e os desembargadores Vólia Bonfim, 
Alexandre Teixeira de Freitas e Marcos Cavalcante.

O Seminário foi destinado à advogados, juízes, desembargadores e estudantes que 
desejam atuar na área trabalhista e querem saber sobre os principais dados no 
primeiro ano da Reforma Trabalhista. Aplicada no dia 11 de novembro de 2017, a 
Reforma ainda gera muitas dúvidas para profissionais da área jurídica.  Além de 
gráficos e análises aprofundadas sobre as transformações, os palestrantes 
também promoveram um debate sobre como deve funcionar a prática desse novo 
modelo e sanaram as principais dúvidas da plateia. 

Com o tema “A Reforma e o Direito Individual do Trabalho”, o primeiro painel 
esclareceu as modificações da nova regulação para o “Teletrabalho” e também 
dissertou sobre a nova flexibilização do empregado. 

O trabalho à distância, ou teletrabalho, não era abarcado pela CLT como um vínculo 
empregatício do funcionário com a empresa. Com a reforma, a função passou a ser 
regulada, através de um contrato entre empregador e empregado, formalizando a 
função. A desembargadora Vólia Bonfim esclareceu para o público sobre o novo 
funcionamento desse regime de trabalho e suas principais controvérsias. 



Um tópico importante tocado pela desembargadora foi a questão de acidentes típicos do 
trabalho, que com essa nova cláusula se torna mais difícil de ser responsabilizado pelo 
empregador, caso haja um aviso ostensivo sobre a possibilidade do acidente. Outra questão 
abordada foram as ferramentas para o teletrabalho, que, de acordo com Dra. Vólia, dá 
liberdade para o patrão economizar na contratação e decidir por um funcionário que já tenha 
suas próprias ferramentas.

Responsável pelo polêmico tema “O Trabalhador Hipersuficiente”, o juiz Fábio Gomes 
esmiuçou o conceito de “hipersuficiente”, que abrange os empregados com ensino superior e 
que recebem mais de duas vezes o limite máximo da Previdência Social (cerca de 11 mil reais 
mensais). Esses funcionários, graças à Reforma, podem negociar e flexibilizar e negociar 
com o empregador sua jornada de trabalho. Dr. Fábio reforçou a importância do diálogo e na 
autonomia entre o funcionário hipersuficiente e o empregador. 

No segundo painel, A Reforma Trabalhista e o Acesso à Justiça do Trabalho, foram 
apresentados dados que mostraram a queda das ações trabalhistas após o início da 
reforma. A juíza Patrícia Medeiros discorreu sobre a liquidez nos processos trabalhistas, que 
graças à reforma, devem ter a indicação do valor. 

Pontuando os diversos conceitos Para a juíza, a nova exigência de liquidez possibilitará a 
prolação de sentença líquidas com base nos valores atribuídos na petição inicial, obtendo 
maior agilidade e efetividade do processo de trabalho. 

A juíza Cláudia Marcia Soares ressaltou o papel da conciliação e negociação principalmente 
após a reforma. Com o tema “Homologação Judicial de Acordo Extrajudicial”, ela defendeu o 
diálogo entre empregados e empregadores principalmente após a mudança nos acordos 
extrajudiciais. 

“Os dispositivos (de justiça) são muito simples, não dão margem à muita interpretação 
ideológica. Aí vem essa questão da compatibilidade. Nós criamos uma justiça do trabalho 
primando a conciliação, a negociação.”, afirmou Dra. Claudia Márcia. 

Mesmo com essa facilitação entre os acordos de empregadores e empregados na justiça, a 
juíza ressalta que as taxas resilitórias ainda deverão ser pagas pelo contratante. 



O painel “A Reforma Trabalhista e o Direito Coletivo do Trabalho”, terceiro do seminário, 
focou na relação entre empregadores, empregados e os sindicatos. 

Ressaltando a importância dos sindicatos como elo entre o empregador e os empregados, o 
desembargador Alexandre Teixeira de Freitas afirmou que a modificação no artigo 
envolvendo o direito coletivo prioriza um diálogo entre todos os lados. Dr. Alexandre 
também defendeu que o direito do trabalho é, acima de tudo, um direito coletivo. 

Para discutir a “Anulação de Norma Coletiva”, o desembargador Marcos Cavalcante 
destacou as contradições da reforma em relação à normal coletiva e as negociações que 
envolvem um sindicato. De acordo com o desembargador, as principais dúvidas sobre este 
item na reforma surgem pois as modificações deixaram lacunas para a justiça do trabalho.

“A reforma foi deficiente, para dizer o mínimo. Ela deixou todo esse espaço de interpretação, 
que é muito ruim, é um espaço de subjetivismo. É um espaço que vai abrir ao judiciário uma 
espécie de interpretações do sentido contrário.”, afirmou o desembargador.  

Encerrando o ciclo de palestras, o último painel, “A Reforma Trabalhista E O Processo de 
Trabalho”, apresentou os impactos no dia a dia dos juízes. 

Considerada uma das questões mais polêmicas da reforma, a juíza Mônica Brandão explicou 
detalhadamente os Honorários Sucumbenciais. A mudança incide principalmente no 
pagamento de advogados pelos processos trabalhistas, tornando mais rígida a isenção de 
pagamento dos profissionais de justiça.

Dra. Mônica considerou que a gratuidade da justiça promoveu uma banalidade nas ações 
trabalhistas, e que por isso, essa transformação da reforma foi positiva para os advogados, 
juízes e desembargadores.

Encerrando o debate, Dr. Otávio Calvet detalhou como está funcionando a liquidação e 
execução após a Reforma Trabalhista. Neste caso ele destacou como a Reforma possibilitou 
que os processos fossem concluídos mais rapidamente. 

Nilton Bastos, do Fator Brasil esteve presente para a cobertura do evento. 



O EVENTO CONTOU COM UM PÚBLICO DE 120 PESSOAS ENTRE ELES 
ADVOGADOS DA ÁREA TRABALHISTA, DIRETORES JURÍDICOS DA CSN, 
FURNAS, ELETRONUCLEAR, PETROBRÁS, DIRETORES DE RH, 
CONVIDADOS DA CAIXA E DA OI. CONTÉM ANEXO LISTA DE PRESENÇA.
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DA REFORMA TRABALHISTA
5 ANOS 
RELATÓRIO DO SEMINÁRIO NACIONAL 

Promovido pela DASE Treinamento, em parceria com a ABMT (Associação Brasileira de Magistrados do 
Trabalho), o evento contou com a participação de juízes e desembargadores da área trabalhista, com o 
objetivo de gerar reexões acerca das modicações e seus impactos. O seminário teve patrocínio da 
Caixa Econômica Federal, do 15º Ofício de Notas e da Operadora Oi. 

Na abertura ocial do seminário, estavam presentes: Garbeil Cardozo, juiz do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região e presidente da ABMT; Otavio Torres Calvet, juiz do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região e diretor da ABMT; o desembargador do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 
coordenador acadêmico dos cursos da área jurídica da Dase Treinamento, Marcello Granado; a 
presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, Edith Maria Corrêa Tourinho; João Batista 
Berthier, procurador chefe do Ministério Público do Trabalho da 1ª Região; e Gryecos Loureiro, diretor 
jurídico da Caixa Econômica Federal. 

O Seminário foi destinado a advogados, juízes, desembargadores e estudantes que desejam atuar na 
área ou se informar sobre as principais modicações geradas durante os cinco anos desde a 
implementação da Reforma Trabalhista, aplicada no dia 11 de novembro de 2017 e ainda gera muitas 
dúvidas para todos. A programação foi dividida em quatro painéis, possuindo dois intervalos para Coffee 
Break e um para almoço. 



Para exemplicar o que era dito, os palestrantes utilizaram grácos através de apresentações em slide. 
Com a mediação de Otávio Calvet, o primeiro painel teve como tema “A Reforma Trabalhista: Análise 
dos objetivos e resultados” e contou com a juíza do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, Ana 
Fischer, e com Fábio Gomes, juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Eles esclareceram 
sobre como a mudança foi essencial para que fosse possível construir opções mais exíveis de 
contratações, além de ter sido aplicada a regulamentação do teletrabalho, que foi essencial durante a 
pandemia e não era abarcada pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Fábio discorreu sobre o 
polêmico termo “trabalhador hipersuciente” (art. 611-A da CLT), sendo possibilitada a negociação e 
exibilização da jornada de trabalho com o empregador, reforçando a importância do diálogo e da 
autonomia entre funcionário e patrão. 

No segundo painel, intitulado como “Negociação Coletiva após a Reforma Trabalhista”, Amanda 
Diniz, juíza do trabalho, foi convidada a mediar a bancada, que teve a participação de Volia Bonm, 
advogada e consultora jurídica, além de desembargadora aposentada do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª região, e de Evandro Valadão, Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. O impacto e as alterações 
drásticas geram consequências até hoje. “O que realmente mudou com a Reforma?”, questiona a 
advogada. A resposta cou por sua conta: “O olhar mudou. As convenções sobre questões e requisitos 
mudaram. Antes dela, a exibilização, a redução e a exclusão ou exceção à regra eram raras, porém, 
com a Reforma, se tornaram realidade e deixaram de ser apenas cláusulas pontuais”, armou Volia. 
Evandro levantou a discussão sobre o que é direito disponível, que na prática pode não ser aplicável, 
sendo impedido de ser exercido por diculdades econômicas que impedem o vínculo empregatício. 
Portanto, é essencial analisar o atual status do Direito Coletivo e o segundo painel teve este assunto 
como foco.  



Com o tema “Autonomia da vontade e disponibilidade de Direitos Trabalhistas”, o terceiro painel 
contou com a presença do procurador chefe do Ministério Público do Trabalho (MPT) da 1ª Região, João 
Batista Berthier, e da ministra do Tribunal Superior do Trabalho, Maria Cristina Peduzzi. “A gente fala 
muito sobre a evolução do direito e será que ele realmente evoluiu? A palavra “evolução” tem um efeito 
anestesiante e é importante nunca deixar o espírito crítico anestesiar, sendo necessário estimulá-lo 
através do uso de ideias próprias”, pontuou Berthier. Ele armou também que a Reforma Trabalhista 
possui pontos que podem ser interpretados como solução ou como problemas, pois sua linguagem é 
complicada e o trabalhador pode não compreender. Maria Cristina esclarece que o Direito Civil rege 
relações em que é possível vericar a qualidade entre os agentes contratantes, em que a economia da 
vantagem recebe amplo benefício com menor interferência estatal.

  O quarto painel abordou “Novas formas de trabalhar e proteção trabalhista”, com o ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, Agra Belmonte, e com o advogado André Zipperer. O foco foi visitar os 
primórdios da formação do direito trabalhista, que é fruto das tecnologias e revoluções industriais. “Para 
que a questão social, que tanto aigia os trabalhadores, nalmente se tornasse objeto de extrema 
preocupação, foi necessário que os movimentos sociais se aproximassem dos Estados Unidos da 
América e o afastamento dos poderes regulatórios terminaram por decretar o m do novo estado de bem 
estar social, inaugurando a terceira fase do Capitalismo”, relembra Agra Belmonte. Ele também pontuou 
ser de extrema importância buscar novas soluções para problemas novos, exemplicando com o caso 
dos motoristas e entregadores de aplicativos, que devem ser analisados e solucionados pelo 
parlamento. André Zipperer, autor do livro “A intermediação de trabalho via plataformas digitais”, pontua 
que a Reforma Trabalhista deve seguir a mudança de paradigma, sendo essencial entender o conceito 
das plataformas virtuais, que conectam os consumidores ao trabalho. Ele sugeriu a criação de uma 
terceira gura, que chama de "trabalho coordenado digital”. 



A palestra de encerramento teve como tema “Reforma Trabalhista e Ativismo Judicial”, com Ives 
Gandra da Silva Martins, ministro do Tribunal Superior do Trabalho. Ele reforçou e exemplicou que os 
“excessos” da reforma trabalhista foram uma reação aos exageros da justiça do trabalho. “O judiciário 
não pode ser legislador positivo, substituir o legislador. Com toda franqueza, nós podemos dizer que o 
Neoconstitucionalismo é a maior negação da constituição que já se viu. Aquilo que uma sociedade 
melhor pode promover aos seus integrantes não cabe ao Estado interferir nestas atividades menores, 
como de família, sindicato, empresa. O princípio da proteção surge depois, quando houver 
desequilíbrio”, pontuou o ministro. Para ele, o maior desao dos juízes trabalhistas é aplicar 
imparcialmente uma lei que é naturalmente parcial. 

O encerramento ocial do Seminário foi realizado pelo Desembargador Federal, Marcello Granado, 
coordenador acadêmico da Dase, agradecendo à presidência da ABMT por conar na DASE para a 
parceria de realização de tão importante seminário e agradecendo aos patrocinadores. 

OBJETIVOS ALCANÇADOS COM ESTE SEMINÁRIO

As reexões trazidas neste seminário, assim como os debates abordados foram de extrema importância 
para a compreensão da evolução da legislação trabalhista e o futuro da justiça do trabalho.

Destaca-se também a relevância dos temas relacionados a reforma da legislação trabalhista depois de 
cinco anos de vigência e seus reexos no desenvolovimento econômico do pais. Neste sentido, o apoio 
da Caixa Econômica Federal e a participação de membros do seu corpo jurídico no evento, revelam, 
mais uma vez, a importância do protagonismo desta instituição nanciera para o desenvolvimento 
econômico nacional.



QUANTIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO 
PÚBLICO ALVO PRESENTE NO EVENTO:

O EVENTO CONTOU COM UM PÚBLICO 
D E  8 7  P E S S O A S  E N T R E  E L E S 
ADVOGADOS DA ÁREA TRABALHISTA,  
JURÍDICOS DA OI,  PETROBRAS, 
FECOMÉRCIO, DIRETORES DE RH, 
CONVIDADOS DA CAIXA, DA OI E DO 
CARTÓRIO 15º OFÍCIO. CONTÉM ANEXO 
LISTA DE PRESENÇA.



PATROCÍNIO:

APOIO:

O BANCO DE TODOS OS BRASILEIROS
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